
 
 

 
AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28.825 - AC 

(2009/0026584-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : HARLEM MOREIRA DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RICHARLY NORBERTO DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADO : FRANCISCO VALADARES NETO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. INVESTIGAÇÃO SOCIAL.  
CANDIDATO QUE RESPONDE A AÇÃO PENAL. PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DA INOCÊNCIA. VIOLAÇÃO. PRECEDENTES. 
1. Viola o princípio da presunção da inocência a eliminação de candidato em 
concurso público que responde a inquérito policial ou a processo penal quando 
da investigação de sua conduta social.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 03 de novembro de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28.825 - AC 

(2009/0026584-7)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : HARLEM MOREIRA DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RICHARLY NORBERTO DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADO : FRANCISCO VALADARES NETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Estado do Acre contra decisão 

de minha relatoria que deu provimento ao recurso ordinário interposto por Richarly Norberto 

de Souza e restou ementada nos seguintes termos:

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. INVESTIGAÇÃO SOCIAL.  CANDIDATO QUE 
RESPONDE A AÇÃO PENAL. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DA 
INOCÊNCIA. VIOLAÇÃO. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.

Sustenta o agravante, em síntese, que quando se inscreveu no concurso 

público, o candidato aceitou as normas editalícias que previam expressamente a fase de 

investigação social, em que foi eliminado por possuir antecedentes criminais sem que se possa 

falar em violação do princípio da presunção da inocência, que tem natureza penal e não 

repercute na esfera administrativa.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28.825 - AC 

(2009/0026584-7)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. INVESTIGAÇÃO SOCIAL.  
CANDIDATO QUE RESPONDE A AÇÃO PENAL. PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DA INOCÊNCIA. VIOLAÇÃO. PRECEDENTES. 
1. Viola o princípio da presunção da inocência a eliminação de candidato em 
concurso público que responde a inquérito policial ou a processo penal quando 
da investigação de sua conduta social.
2. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso LVII, consagra o princípio da 

presunção de inocência ou da não-culpabilidade ao estabelecer que:

"Art. 5º. (...)
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de 

sentença penal condenatória." 

De acordo com referido princípio constitucional, o réu em processo penal 

jamais é presumido culpado até que sobrevenha sentença condenatória irrecorrível. Destarte, 

somente com sua condenação penal transitada em julgado é descaracterizada a presunção 

juris tantum de não-culpabilidade.

No que se refere ao princípio da não-culpabilidade, perlustra Antonio 

Magalhães Gomes Filho que:

"Como verdadeiro princípio-garantia, a presunção de inocência implica 
a predisposição de certos mecanismos pelo ordenamento jurídico, cujo 
objetivo é tornar seguros os direitos do cidadão diante do poder punitivo 
estatal e também diante dos outros cidadãos. Trata-se, enfim, de 
estabelecer verdadeiros limites à atividade repressiva, demarcando uma 
espécie de 'terreno proibido' no qual o legislador ordinário (e até mesmo o 
poder constituinte derivado) não podem penetrar, de forma a possibilitar a 
máxima eficácia dos direitos fundamentais envolvidos" (Escritos em 
Homenagem a Alberto Silva Franco. "Presunção de Inocência: Princípios e 
Garantias." São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, p. 130/131).

A respeito do referido princípio constitucional, cumpre também trazer à baila 

trecho de voto proferido pelo Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal, quando 
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do julgamento do HC 89.501:

"O postulado constitucional da não-culpabilidade impede que o Estado 
trate, como se culpado fosse, aquele que ainda não sofreu condenação 
penal irrecorrível. A prerrogativa jurídica da liberdade — que possui 
extração constitucional (CF, art. 5º, LXI e LXV) — não pode ser ofendida 
por interpretações doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em 
preocupante discurso de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, 
paradoxalmente, em detrimento de direitos e garantias fundamentais 
proclamados pela Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. 
Mesmo que se trate de pessoa acusada da suposta prática de crime 
hediondo, e até que sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, 
não se revela possível — por efeito de insuperável vedação constitucional 
(CF, art. 5º, LVII) — presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém pode ser 
tratado como culpado, qualquer que seja a natureza do ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional da 
não-culpabilidade, em nosso sistema jurídico, consagra uma regra de 
tratamento que impede o Poder Público de agir e de se comportar, em 
relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou ao réu, como se estes já 
houvessem sido condenados, definitivamente, por sentença do Poder 
Judiciário." (HC 89.501, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 16/3/2007)

Por força do disposto no artigo 5º, LVII, da CR/88, que não limita a aplicação 

da referida garantia ao âmbito exclusivamente penal, também na esfera administrativa deve 

ser ela observada, de modo que não pode ser considerado culpado alguém que ainda não foi 

condenado por sentença transitada em julgado. Incorre, pois, em flagrante 

inconstitucionalidade a negativa de nomeação, por inidoneidade moral, de aprovado em 

concurso público com base apenas em sua condição de parte no pólo passivo de ação penal 

em curso. 

Saliente-se ainda que, caso adotado entendimento contrário, chegar-se-ia ao 

absurdo de se proibir a nomeação de aprovado em concurso público com base, por exemplo, 

no oferecimento de má-fé, por candidato classificado em posição inferior, de queixa-crime 

contra seu concorrente fundamentada na falsa prática de um delito. 

Sobre o tema, assentou o Ministro Marco Aurélio, em julgamento de feito que 

tratava da possibilidade de ingresso na carreira policial de indivíduo denunciado pelo crime de 

corrupção passiva (RE 194.872/RS), que:

"Por evidente, como afirma a autoridade coatora, é possível que 
alguém, mesmo não condenado, ainda assim não reúna condições morais 
para o ingresso na função pública. É uma verdade que não pode ser 
desmentida. Contudo, o que levou o Conselho de Polícia a reprovar o 
impetrante na prova de capacitação moral foi justa e exclusivamente o fato 
de estar ele respondendo a processo criminal perante a Justiça Militar deste 
Estado. Nada mais motivou esta decisão.

Ora, aí é que reside a questão. Parece-me preconceituosa a decisão, 
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pois enquanto não condenado, com sentença trânsita em julgado, há que se 
presumir a inocência, conforme regra do art. 5º, LVII, da CF. E é 
justamente esta regra constitucional que a decisão está a ferir, pois a 
motivação do ato ora impugnado se resume no fato de que o crime 
imputado ao impetrante o incompatibiliza para a função policial. Mas há 
uma mera imputação. Não há uma condenação. Em verdade, já está o 
impetrante sendo punido por um crime que não se sabe tenha ele realmente 
cometido. Só ao Judiciário cabe tal declaração. A ninguém mais. 

(...)
De duas, uma: ou se confere eficácia, em que pese à garantia 

constitucional, à simples imputação, caminhando-se para a presunção do 
excepcional, ou seja, do envolvimento do acusado, ou parte-se para a 
homenagem à Carta da República, dando-lhe a eficácia que lhe é própria." 

A ementa do aresto, da Segunda Turma do Excelso Pretório, restou redigida 

nos seguintes termos:

"CONCURSO PÚBLICO - CAPACITAÇÃO MORAL - 
PROCESSO-CRIME EM ANDAMENTO. Surge motivado de forma 
contrária à garantia constitucional que encerra a presunção da 
não-culpabilidade ato administrativo, conclusivo quanto à ausência de 
capacitação moral, baseado, unicamente, na acusação e, portanto, no 
envolvimento do candidato em ação penal." (RE 194.872/RS, Rel. Min.   
MARCO AURÉLIO, SEGUNDA TURMA, DJ 2/2/2001)

No mesmo sentido, confira-se ementa de julgado da relatoria do Ministro 

Gilmar Mendes:

"Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Recurso que não 
demonstra o desacerto da decisão agravada. 3. Concurso público. Polícia 
Militar. Candidato respondendo a ação penal. Exclusão do certame. 
Violação ao princípio da presunção da inocência. 4. (...) 5. Agravo 
regimental a que se nega provimento" (RE-AgR 487.398/MS, SEGUNDA 
TURMA, DJ 30/6/2006)

Também este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência dominante no 

sentido do incabimento da eliminação de candidato a concurso público pelo fato de responder 

a inquérito policial ou a processo penal quando da investigação de sua conduta social, valendo 

conferir, nesse sentido, os recentes precedentes:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. INABILITAÇÃO NA 
FASE DE INVESTIGAÇÃO SOCIAL. EXISTÊNCIA DE INQUÉRITOS 
POLICIAIS, AÇÕES PENAIS EM ANDAMENTO OU INCLUSÃO DO 
NOME DO CANDIDATO EM SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.

1. Não havendo sentença condenatória transitada em julgado, o 
princípio da presunção de inocência resta maculado, ante a eliminação de 
candidato a cargo público, ainda na fase de investigação social do certame, 
por ter sido verificada a existência de inquérito ou ação penal.
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2. É desprovido de razoabilidade e proporcionalidade o ato que, na 

etapa de investigação social, exclui candidato de concurso público baseado 
no registro deste em cadastro de serviço de proteção ao crédito.

3. Recurso ordinário em mandado de segurança conhecido e provido.
(RMS 30.734/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 20/09/2011, DJe 04/10/2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
SARGENTO DA POLÍCIA MILITAR. CANDIDATO DENUNCIADO EM 
PROCESSO CRIMINAL. EXCLUSÃO DO CERTAME. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 5º, LVII, DA CF/88. PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DA INOCÊNCIA. OFENSA.

1. Quanto aos artigos 2º e 29 da Lei n. 7.289/94, tidos por violados, a 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, bem como do e. 
Supremo Tribunal Federal, ainda que não seja pacífica, é dominante no 
sentido de que em nosso ordenamento jurídico prevalece o princípio da 
presunção de inocência, segundo o qual ninguém será considerado culpado 
até o trânsito em julgado da sentença penal que o tenha condenado (art. 5º, 
inciso LVII, da CF/88).

2. O agravado foi absolvido nos autos da ação penal, com base no que 
dispõe o art. 386, III, do CPP, por não constituir o fato infração penal, 
com sentença já transitada em julgado e o conseqüente arquivamento do 
feito.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1195587/DF, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 
28/10/2010)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
AGENTE DA POLÍCIA FEDERAL. INVESTIGAÇÃO SOCIAL. 
EXCLUSÃO DO CANDIDATO DO CURSO DE FORMAÇÃO. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.

1.    Afronta o princípio constitucional da presunção de inocência (art. 
5o., LVII da Carta Magna), a imediata exclusão de candidato do concurso 
público que, na fase de investigação social, esteja respondendo a ação 
criminal, cuja decisão condenatória, não transitara em julgado. Precedentes 
do STJ: REsp. 795.174/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 01/03/2010 e 
REsp. 414.933/PR, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJU 
06/08/2007; e do STF: AgRg no AI 769.433/CE, Rel. Min. EROS GRAU, 
DJU 12/02/2010 e  AgRg no RE 559.135/DF, Rel. Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, DJU 13/06/2008.

2. No transcurso do presente processo, o candidato foi absolvido da 
ação penal à qual respondia, nos termos do art. 386, VI do CPP, já tendo o 
acórdão transitado em julgado.

3. Recurso conhecido e provido para cassar o acórdão recorrido, 
restabelecendo a sentença monocrática.

(REsp 1143717/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 17/05/2010)

No caso, ao que se tem dos autos, o impetrante Richarly Norberto de Souza foi 
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considerado não-recomendado na fase de Investigação Social e Criminal do concurso público 

para Agente Penitenciário da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Acre, ao seguinte 

fundamento:

O candidato possui Pedido de Anotação Criminal IPL n.° 0046/2007 da 
DGP Sena Madureira tipificado no art. 344 do CP (Coação no curso de 
Processo - usar de violência ou grave ameaça, com fim de favorecer 
interesse próprio ou alheio, contra autoridade, parte ou qualquer outra 
pessoa que funciona ou é chamada a instruir em processo judicial, policial 
ou administrativo); Processo n.° 1000860/07. Na Pesquisa Social foi 
constatado que o candidato é visto constantemente na companhia de 
ex-presidiários e que o mesmo estaria envolvido com tráfico de drogas.

Ocorre que, no curso do presente processo, o impetrante comprovou que foi 

absolvido, nos termos do art. 386, II do CPP, juntando, inclusive, certidão de distribuição 

criminal atualizada, em que nada consta em face do impetrante (fls. 501/503 e 505).

E, inexistindo condenação, viola o direito líquido e certo do candidato a sua 

exclusão de concurso público com base em constatação, na fase de investigação social, que 

responde a processo penal, sem sentença condenatória transitada em julgado, em afronta ao 

princípio da presunção da inocência.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0026584-7 RMS    28.825 / AC

Número Origem: 20080024877

EM MESA JULGADO: 03/11/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES DE SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RICHARLY NORBERTO DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADO : FRANCISCO VALADARES NETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO ACRE
PROCURADOR : HARLEM MOREIRA DE SOUSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE
PROCURADOR : HARLEM MOREIRA DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RICHARLY NORBERTO DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADO : FRANCISCO VALADARES NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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